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Institui a política de enfrentamento à discriminação, 

assédios e outras formas de violência, no âmbito da 

Universidade Federal do Pará.  

 

 

 O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ, no uso das atribuições que 

lhe conferem o Estatuto e o Regimento Geral, em cumprimento à decisão da Colenda Câmara de 

Legislação e Normas e do Egrégio Conselho Universitário, em Sessão Extraordinária realizada em 

03.03.2020, e em conformidade com os autos do Processo n. 014880/2019-UFPA, e, ainda,  

 

CONSIDERANDO que o enfrentamento da discriminação, intolerância e assédios e outras 

formas de violência no âmbito da Universidade Federal do Pará (UFPA), além de ser um dever 

legal, visam a garantir uma cultura institucional fundada no respeito e na diversidade, conforme 

missões institucionais; 

CONSIDERANDO a vigência, no Brasil, da Convenção Interamericana Contra Toda 

Forma de Discriminação e Intolerância; da Convenção Interamericana Contra o Racismo, a 

Discriminação Racial, a Xenofobia e Intolerâncias Correlatas; da Convenção sobre a Eliminação de 

todas as Formas de Discriminação contra a Mulher; da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com 

Deficiência e da Convenção nº 111 da OIT, bem como dos Princípios de Yogyakarta; 

CONSIDERANDO o princípio da dignidade da pessoa humana e a proibição de todas as 

formas de discriminação e violência previstas na Constituição e na legislação infraconstitucional, 

como a Lei nº 7.116/89 – a Lei Caó; a Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010 – o Estatuto da 

Igualdade Racial; a Lei nº 11.340/2006, a Lei Maria da Penha e a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 

2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência, a Lei nº 10.741/2003 – o Estatuto da Pessoa Idosa, e da 

Lei nº 8.069/90 – o Estatuto da Criança e do Adolescente, dentre outras; 

CONSIDERANDO a necessidade de um direcionamento comum a ser seguido por toda a 

comunidade acadêmica diante de situações de discriminação, assédios e outras formas de violência, 

identificando responsabilidades e indicando as soluções a serem adotadas; 

CONSIDERANDO que o enfrentamento às situações de discriminação, assédios e outras 

formas de violência envolvem a dimensões da prevenção, da assistência, da responsabilização e da 

garantia de direitos; 

CONSIDERANDO o dever de promover o bem de todos sem preconceitos; e 

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.112/90, a Lei nº 8.429/92, as leis estaduais e municipais 

vedam as condutas ilícitas no serviço público; promulga a seguinte 

 

R E S O L U Ç Ã O: 

 
Art. 1º Fica instituída a política de enfrentamento aos casos de discriminação, 

assédios e outras formas de violência, a qual tem por finalidade estabelecer mecanismos 

para a resolução dessas situações, no âmbito da Universidade Federal do Pará (UFPA). 
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Parágrafo único. Nos termos desta Resolução, entende-se como âmbito da UFPA 

qualquer local onde sejam desenvolvidas atividades da Instituição relacionadas ao Ensino, 

à Pesquisa, à Extensão, à Cultura e à Administração. 

Art. 2º A política que trata esta Resolução rege-se pelos princípios definidos no 

Estatuto da UFPA e demais normas institucionais: 

I – o respeito à ética e à diversidade étnica, cultural e biológica; 

II – o pluralismo de ideias e de pensamento; 

III – a defesa dos direitos humanos. 

Art. 3º A política de que trata esta Resolução implementa as seguintes diretrizes: 

I – construção de uma cultura institucional pautada pelo respeito mútuo, equidade 

de tratamento e preservação da dignidade das pessoas; 

II – formação continuada da comunidade acadêmica e da sociedade em geral por 

meio da realização de atividades sobre discriminação, assédios e outras formas de 

violência; 

III – estímulo às boas práticas administrativas para enfrentamento de casos de 

discriminação, assédios e outras formas de violência; 

IV – busca de soluções preventivas evitando o agravamento de situações de 

discriminação, assédios e outras formas de violência; 

V – estímulo à capacitação de pessoal para mediação de conflitos no âmbito das 

Unidades; 

VI – aprimorar os mecanismos institucionais de atuação sobre denúncias e de 

mediação de conflitos; 

VII – desenvolver ações de apoio e acolhimento para pessoas que relatem casos de 

discriminação, assédios e outras formas de violência na Universidade; 

VIII – monitoramento das ações desenvolvidas pelo corpo universitário e pela 

sociedade em geral. 

Art. 4º Nos termos dessa Resolução ficam definidos que: 

I – a discriminação ocorre de forma a anular ou restringir o reconhecimento, o gozo 

ou exercício, em igualdade de condições, de direitos humanos e liberdades fundamentais; 
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II– a violência pode ser considerada como o uso de força física ou poder, por 

ameaça ou na prática, contra si próprio, outra pessoa ou contra um grupo ou comunidade, 

que resulte ou possa resultar em sofrimento, morte, dano psicológico, desenvolvimento 

prejudicado ou privação; 

III– o assédio moral é uma forma de violência que se manifesta por meio de gestos, 

palavras e atos que desrespeitam, de forma sistemática e frequente, a integridade física 

e/ou psicológica de uma pessoa ou grupo, na relação entre membros da comunidade 

universitária; 

IV – o assédio sexual ocorre quando o agente constrange alguém com o intuito de 

obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente de sua condição de 

superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função. 

Art. 5º Compete à UFPA desenvolver ações de prevenção, de caráter pedagógico e 

permanente, que visem à efetiva garantia dos direitos humanos e o enfrentamento de todas 

as formas de discriminação, assédios e outras formas violência no âmbito institucional. 

Devem ser desenvolvidas, de forma progressiva, dentre outras, as seguintes ações: 

I – incentivar a criação de atividades curriculares que contemplem o conteúdo da 

presente Resolução; 

II – promover debates nos Institutos e órgãos da Universidade sobre o conteúdo da 

presente Resolução envolvendo corpo técnico, docente e discente; 

III – elaborar materiais informativos e campanhas permanentes acerca do 

enfrentamento à discriminação, assédios e outras formas de violências; 

IV – promover formações dirigidas para toda a comunidade acadêmica sobre cada 

temática da Resolução. 

Art. 6º Não serão admitidos conteúdos institucionais e acadêmicos que violem os 

termos da presente Resolução, dentre os quais: 

I – projetos de pesquisa, ensino e extensão; 

II – eventos de natureza acadêmica e artística; 

III – disciplinas e trabalhos de natureza acadêmica. 

Art. 7º As Unidades e órgãos da UFPA, na pessoa de seus representantes legais, 

ficam obrigadas a tomar as medidas necessárias diante de casos discriminação, assédios e 



Resolução n. 815 – CONSUN  de 03.03.2020                                                                            4 

 
outras formas de violências, bem como realizar ações de prevenção, conforme definido na 

presente Resolução. 

Art. 8º As denúncias de casos de discriminação, assédios e outras formas de 

violências devem ser formalizadas por escrito na Universidade e encaminhadas, 

preferencialmente, para as Subunidades ou órgãos que solicitarão para as Unidades as 

devidas providências. 

§ 1º O dirigente da Unidade ou órgão também pode proceder de ofício, ou seja, 

pode iniciar o processo por iniciativa própria, caso tenha elementos suficientes. 

§ 2º O dirigente da Unidade ou órgão pode instaurar sindicância ou encaminhar 

para a Comissão de Ética. Nos casos em que seja necessária a instauração de procedimento 

administrativo disciplinar será encaminhada solicitação ao Reitor. 

§ 3º As fases do processo administrativo, prazos, julgamento e aplicação das 

penalidades devem seguir rito processual sobre a matéria, conforme disposto na Lei nº 

8.112/1990, na Lei nº 9.784/1999 e no Estatuto e no Regimento da UFPA. 

§ 4º As denúncias também podem ser feitas na Ouvidoria, que encaminhará para 

o/a dirigente da Unidade ou Órgão. 

§ 5º Qualquer pessoa que se sinta vítima ou testemunhe atos que possam configurar 

modalidade de assédio ou discriminação no ambiente do trabalho poderá encaminhar a 

notícia desses atos por intermédio de seu sindicato. 

§ 6º Em caso de denúncia envolvendo superior hierárquico a denúncia pode ser 

feita para a chefia imediata do servidor denunciado. 

Art. 9º Todas as denúncias devem ser informadas, pelos dirigentes das Unidades e 

órgãos, à Assessoria de Diversidade e Inclusão Social (ADIS) para o devido registro 

institucional e acompanhamento. 

Parágrafo único. As denúncias que envolvam pessoas com deficiência serão 

informadas para a Coordenadoria de Acessibilidade (COACESS). 

Art. 10. As vítimas de discriminação, assédios e outras formas de violência 

receberão atendimento e assistência de forma prioritária nos serviços institucionais. 

§ 1º Será garantido o sigilo do nome das pessoas envolvidas quando solicitado. 

§ 2º O encaminhamento será feito pela Assessoria de Diversidade e Inclusão Social 

(ADIS), pelo órgão ou pela Unidade de lotação da vítima. 
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§ 3º Quando houver envolvimento de crianças e adolescentes, estes devem estar 

sempre acompanhados pelos responsáveis. 

Art. 11. Caso haja necessidade de preservação da integridade da vítima durante o 

período da sindicância ou processo administrativo disciplinar, a autoridade competente 

poderá solicitar a remoção da vítima ou do/a acusado/a de sua unidade/órgão de origem, 

em caráter provisório ou, se for o caso, definitivamente. 

Art. 12. Os casos omissos serão resolvidos pelo/a Reitor/a da UFPA. 

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Reitoria da Universidade Federal do Pará, em 03 de março de 2020. 

 

 

NELSON JOSÉ DE SOUZA JÚNIOR 

Pró-Reitor de Extensão, no exercício da Reitoria 

Presidente do Conselho Universitário  


